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  Para Jela, assim simplesmente, por nenhuma razão




  Introdução




  V de Vingança, parte 2




  NUM MARAVILHOSO COMENTÁRIO sobre o romance de Italo Svevo A consciência de Zeno, Alenka Zupančič desenvolve uma matriz sistemática das relações entre repetição e fim.1 A versão básica é a falsa referência à liberdade de escolha em que (se tomarmos o caso do tabagismo) a minha percepção de que posso parar de fumar a qualquer momento garante que nunca irei fazê-lo realmente – a possibilidade de parar de fumar é o que bloqueia a verdadeira mudança; ela permite aceitar nosso tabagismo contínuo sem consciência pesada, de modo que parar de fumar está consistentemente presente no princípio mesmo de continuar a fazê-lo. (Como observa Zupančič com perspicácia, basta imaginar uma situação na qual o sujeito tem de pôr na balança a seguinte decisão: você pode fumar ou não, mas uma vez que comece a fumar, você não tem mais escolha, não poderá parar. Muito menos pessoas começariam a fumar sob esta condição.) Quando já não posso mais tolerar a hipocrisia dessa eterna desculpa, o próximo passo consiste numa inversão imanente da mesma postura: eu decido fumar e proclamo que este é o último cigarro da minha vida, de modo que o desfruto com um excedente especial de prazer, propiciado pela percepção de que aquele é meu último cigarro… e faço e refaço isso reiteradamente, repetindo interminavelmente o fim, o último cigarro. O problema com essa solução é que ela só funciona (i.e., o excedente de prazer só é produzido) se, a cada vez que eu declarar que aquele é meu último cigarro, eu acreditar sinceramente que é de fato o último, de modo que essa estratégia também fracassa. No romance de Svevo, o passo seguinte é que o analista (que, até então, tentou convencer Zeno de que fumar é perigoso para a sua saúde física e mental) muda sua estratégia e afirma que Zeno deve fumar tanto quanto queira, já que saúde não é realmente um problema – o único traço patológico é a obsessão de Zeno com fumar, sua paixão por parar de fazê-lo.




  Assim, devemos dar um fim não ao ato de fumar, mas à própria tentativa de fumar. Previsivelmente (para qualquer um com experiência analítica), o efeito dessa mudança é catastrófico: em vez de finalmente sentir-se aliviado e capaz de fumar (ou não) sem culpa, Zeno fica totalmente perturbado e desesperado. Ele fuma feito um doido e no entanto se sente totalmente culpado, sem obter dessa culpa nenhuma satisfação narcísica. Atormentado, ele colapsa. O que quer que faça se revela errado: nem proibições nem permissividade funcionam, não há saída, nenhuma acomodação ou compromisso aprazível; e, como fumar foi o foco de sua vida, até isso perde o sentido, não há mais propósito em fazê-lo. Então, em completo desespero – e não como uma grande decisão –, ele para de fumar… A saída aparece inesperadamente, quando Zeno aceita a total desesperança de seu dilema. E essa mesma matriz também deve ser aplicada à perspectiva de mudanças radicais. A atitude predominante entre os “radicais de esquerda” acadêmicos ainda é a mesma que, em 1937, George Orwell descreveu a propósito das diferenças de classe:




  Nós todos falamos mal de distinções de classe, mas muito poucas pessoas desejam seriamente aboli-las. E eis que você dá de cara com o importante fato de que toda opinião revolucionária extrai parte de sua força de uma convicção oculta de que nada pode ser mudado.2




  O argumento de Orwell é que os radicais evocam a necessidade de mudança revolucionária como uma espécie de moeda supersticiosa que deve realizar o oposto, i.e., impedir que mudanças realmente aconteçam – como o acadêmico de esquerda de hoje, que critica o imperialismo cultural capitalista mas na realidade está horrorizado com a ideia de que seu campo de estudo venha a se tornar redundante. A postura aqui é a mesma que aquela do fumante convencido de que pode parar de fumar se escolher fazê-lo: a possibilidade de mudança é evocada para garantir que ela não será posta em ação. E com isso ganhamos toda uma panóplia de estratégias que redundam no mesmo, até o “aceleracionismo” (o capitalismo sofrerá colapso através de seu próprio desenvolvimento excessivo, consequentemente, encarreguemo-nos disso até o fim…). É só quando entramos em desespero e não sabemos mais o que fazer que mudanças podem ser implementadas – nós temos de passar por este ponto zero de desesperança. Em resumo, nós temos de desempenhar na política uma inversão semelhante àquela desempenhada em “O homem do realejo”, a canção que conclui Viagem de inverno, de Schubert. Ela parece descrever o desespero absoluto do amante abandonado que finalmente perde toda esperança, inclusive a própria capacidade de prantear e se desesperar, e conjura o homem da rua, que toca seu realejo. No entanto, como muitos analistas observaram, essa última canção também pode ser lida como um sinal de redenção iminente: enquanto todas as demais canções do ciclo apresentam a meditação introvertida do herói, aqui, pela primeira vez, o herói se extroverte e estabelece um contato mínimo, uma identificação enfática com outro ser humano, embora a identificação se dê com outro perdedor desesperado, despossuído até mesmo de sua capacidade de prantear e reduzido a desempenhar gestos cegos e mecânicos. Dois anos antes de sua morte, quando ficou claro que não ia acontecer nenhuma revolução abrangendo toda a Europa, e sabendo que a ideia da construção do socialismo era absurda, Lênin chegou a ponto de escrever:




  E se a total desesperança da situação, ao estimular dez vezes mais os esforços dos operários e camponeses, nos oferecesse a oportunidade de criar os requisitos fundamentais de civilização de uma maneira diferente daquela dos países europeus ocidentais?3




  A operação ideológica básica de Stálin foi precisamente inverter a leitura de Lênin da situação: ele apresentou o isolamento da União Soviética como a única chance de construir o socialismo em um país. Naquela situação histórica, a fórmula de Stálin foi uma fórmula de esperança. Entretanto, a década seguinte tornou evidente o preço da tentativa de levar essa esperança a cabo: expurgos, fome generalizada etc. A lição do comunismo do século XX é que é preciso juntar coragem para assumir plenamente a desesperança. Giorgio Agamben disse numa entrevista que “o pensamento é a coragem da desesperança” – um insight que é especialmente pertinente para nosso momento histórico, quando até mesmo o diagnóstico mais pessimista em regra se conclui com a sugestão animadora de alguma versão da proverbial luz no fim do túnel. A verdadeira coragem não é imaginar uma alternativa, mas aceitar as consequências do fato de que não há alternativa claramente discernível: o sonho de uma alternativa é um sinal de covardia teórica, funcionando como um fetiche que nos impede de considerar até o fim o beco sem saída do nosso dilema. Em resumo, a verdadeira coragem é admitir que a luz no fim do túnel é provavelmente o farol de um trem vindo de encontro a nós.




  Recentemente, esse trem que se aproxima assumiu muitas formas. Nos últimos anos, problemas no nosso paraíso capitalista-global explodiram em quatro níveis, com quatro figuras do inimigo: a renovada ameaça terrorista fundamentalista (a declaração de guerra contra o Estado Islâmico (EI), Boko Haram…); as tensões geopolíticas com e entre potências não europeias (China e especialmente a Rússia); a ascensão de novos movimentos emancipatórios radicais na Europa (Grécia e Espanha, por enquanto); e o fluxo de refugiados que cruza o muro que separa “Nós” de “Eles” e impõe, assim, “uma ameaça ao nosso modo de vida”. É crucial compreender essas ameaças em sua interconexão – não no sentido de que sejam quatro faces de um mesmo inimigo, mas no sentido de expressarem aspectos da mesma “contradição” imanente do capitalismo global. Apesar de o fundamentalismo e o fluxo de refugiados aparecerem como as mais ameaçadoras das quatro faces (não é o EI uma negação brutal dos nossos valores civilizados?), as tensões com a Rússia representam um perigo muito mais sério para a paz na Europa, enquanto movimentos como o Syriza, antes de sua capitulação, solapam o capitalismo global em sua versão neoliberal a partir de dentro. Mas não deve haver mal-entendido aqui: as potências ocidentais podem coexistir facilmente com regimes fundamentalistas; ao passo que, no caso de Putin, o problema é como conter a Rússia em termos geopolíticos (lembrem-se de que a ascensão dele é resultado dos catastróficos anos da administração Yeltsin, marcados pela corrupção e nos quais os conselheiros econômicos ocidentais ajudaram a humilhar a Rússia e a levá-la à ruína). Assim, embora os Estados Unidos tenham declarado guerra contra o EI, e apesar de haver comentários constantes sobre a ameaça de guerra com a Rússia, o perigo verdadeiro está nos novos movimentos emancipatórios moderados e “pacíficos”, desde o Syriza na Grécia até os seguidores de Bernie Sanders nos Estados Unidos, e na sua suposta radicalização. Por causa dessa percepção equivocada da política radical, nós vivemos em tempos de pseudoconflitos: no Reino Unido, Brexit “sim” ou “não”; na Turquia, militares ou Erdogan; no Leste Europeu, novos fundamentalistas báltico-polaco-ucranianos ou Putin; na França, burquíni ou seios nus; na Síria, Assad ou Estado Islâmico… Em todos esses casos, embora seja possível preferir-se ligeiramente um lado a outro, a postura última deveria ser de indiferença, muito bem traduzida por Stálin, que, quando perguntado no final da década de 1920 que desvio era pior, se o de direita ou o de esquerda, respondeu de bate-pronto: “Ambos são piores!” Ainda existe potencial de mudança real por baixo dessas pseudolutas? Sim, existe, haja vista o fato de que seu papel é precisamente bloquear a explosão das verdadeiras lutas.




  Ódio, rebelião e novo poder oferecem uma espécie de tríade dialética do processo revolucionário. Primeiro, há um ódio caótico: as pessoas estão insatisfeitas e demonstram isso de maneira mais ou menos violenta, mas sem nenhuma meta ou organização clara. Quando esse ódio se organiza, nós temos uma rebelião com organização mínima e uma consciência mais ou menos clara de quem é o inimigo e do que deve ser mudado. Finalmente, se ocorre rebelião, o novo poder enfrenta o imenso desafio de organizar a nova sociedade. (Lembrem-se da anedota da conversa entre Lênin e Trótski, pouco antes da Revolução de Outubro. Lênin disse: “O que vai acontecer conosco se falharmos?” Trótski respondeu: “E o que vai acontecer se tivermos êxito?”) O problema é que nós quase nunca temos essa tríade em sua progressão lógica: o ódio caótico se dilui ou se transforma em populismo direitista; a rebelião tem êxito, mas perde força e se compromete de muitas maneiras. É por isso que o ódio ocorre não só no começo, mas também no fim, como resultado dos projetos emancipatórios fracassados. Lembrem-se de protestos como os de Ferguson, em agosto de 2014 nos Estados Unidos, depois da morte a tiros de Michael Brown por um policial. Não seriam exemplos contemporâneos do que Walter Benjamin chamou de “violência divina”? Tais protestos não são parte de uma estratégia de longo prazo – como formula Benjamin, eles são meios sem fins. Essa mesma definição não se aplica apenas a outros protestos que se seguiram a Ferguson, como os distúrbios de Baltimore em abril de 2015, mas também aos distúrbios suburbanos franceses no outono de 2005, quando vimos milhares de carros incendiados e uma grande explosão de violência pública? O que salta aos olhos nesses protestos é a total ausência de quaisquer perspectivas utópicas entre os protestadores: se Maio de 68 foi uma revolta liderada principalmente por estudantes e operários com uma visão utópica, as revoltas na Paris suburbana de 2005 foram irrupções entre comunidades imigrantes guetizadas sem nenhuma pretensão de visão coletiva. Se o lugar-comum, frequentemente repetido, de que vivemos numa era pós-ideológica tem algum sentido, é este. O fato de que não havia nenhum programa nos subúrbios em chamas de Paris é, portanto, em si, um fato a ser interpretado. Ele nos diz muito sobre a nossa situação político-ideológica. Que tipo de universo é este que habitamos, que celebra a si próprio como uma sociedade de escolhas, mas em que a única opção disponível para o consenso democrático imposto são ações impulsivas cegas?




  Eis como Göran Therborn caracteriza sucintamente a nossa situação: “Nunca antes tivemos maiores possibilidades de um mundo bom para a espécie humana como um todo. Ao mesmo tempo, a lacuna entre o potencial humano e as condições existentes da humanidade em sua totalidade provavelmente nunca foi tão grande.”4 Por que essa lacuna? Em seu Idea of Socialism,5 Axel Honneth começa com o grande paradoxo da situação de hoje: há uma insatisfação crescente com o capitalismo global, a qual explode frequentemente em ódio, mas é cada vez menos possível expressar esse ódio num novo projeto político de esquerda. E, quando esse ódio crescente é articulado num programa, é predominantemente à guisa de direitismo populista. Quando nos perguntamos sobre a enigmática ascensão do fundamentalismo muçulmano, não deveríamos também nos perguntar sobre a não menos enigmática ascensão do fundamentalismo religioso-nacionalista em países como Polônia, Hungria e Croácia? Nas últimas décadas, a Polônia protagonizou uma das poucas histórias definitivas de sucesso na Europa: após a queda do socialismo, a produção per capita mais que dobrou e por um bom tempo o governo liberal-centrista moderado de Donald Tusk comandou o país – então, praticamente do nada, sem nenhum grande escândalo de corrupção como na Hungria, a extrema direita assumiu e há hoje um movimento disseminado para proibir o aborto, mesmo nos casos limítrofes de risco de morte para a saúde das mães, estupro e deformidade do feto. O que está acontecendo?




  O caso da Polônia também é importante por outra razão: produz uma forte refutação empírica à rejeição, pela esquerda liberal predominante, do populismo autoritário como política contraditória fadada ao fracasso. Embora em princípio isso seja verdade – a longo prazo estaremos todos mortos, como diz o senhor J.M. Keynes –, pode haver muitas surpresas no (não tão) curto prazo:




  A visão convencional do que está reservado para os Estados Unidos (e possivelmente para a França e a Holanda) em 2017 aponta um governante errático que implementa políticas contraditórias, as quais beneficiam fundamentalmente os ricos. Os pobres irão perder, porque os populistas já não têm mais nenhuma esperança de restaurar empregos fabris, apesar de suas promessas. E os fluxos maciços de migrantes e refugiados continuarão, pois os populistas não têm nenhum plano para lidar com a raiz do problema. No final, governos populistas incapazes de controle efetivo se desintegrarão e seus líderes irão enfrentar impeachments ou perder reeleições. Mas os liberais estavam errados. O PiS (Lei e Justiça, o partido populista-direitista no poder) se transformou de uma nulidade ideológica em um partido que conseguiu introduzir mudanças surpreendentes com velocidade e eficiência recordes … ele implementou as maiores transferências sociais da história contemporânea da Polônia. Pais recebem um benefício mensal de 500 zlótis (US$ 120) por cada filho após o primeiro, ou para todos os filhos nas famílias mais pobres (a renda líquida média mensal é de cerca de 2.900 zlótis, embora mais de dois terços dos poloneses ganhem menos). Como resultado, a taxa de pobreza declinou de 20 a 40%, e de 70 a 90% entre as crianças. Essa lista prossegue: em 2016, o governo introduziu medicação gratuita para pessoas acima de 75 anos. O salário mínimo hoje excede o que os sindicatos pensaram. A idade de aposentadoria foi reduzida de 67 para sessenta anos para mulheres e 65 homens. O governo também planeja uma redução de impostos para os contribuintes de baixa renda.6




  O PiS faz o que Marine Le Pen também promete fazer na França: uma combinação de medidas antiausteridade – transferências sociais que nenhum partido de esquerda sequer ousa considerar – mais uma promessa de ordem e segurança que afirma a identidade nacional e se compromete a lidar com a ameaça imigrante. Quem pode derrotar essa combinação, que responde diretamente às duas grandes preocupações das pessoas comuns? Podemos discernir no horizonte uma situação estranhamente pervertida, na qual a “esquerda” oficial está aplicando políticas de austeridade (enquanto advoga direitos multiculturais e assim por diante), ao passo que a direita populista está adotando medidas antiausteridade para ajudar os pobres (enquanto adota uma agenda xenófoba nacionalista) – a última imagem do que Hegel descreveu como die verkehrte Welt, “o mundo de pernas para o ar”.




  E se Trump for na mesma direção? E se seu projeto de protecionismo moderado e grandes obras públicas, combinado com medidas de segurança anti-imigrantes e uma nova paz pervertida com a Rússia, de algum modo funcionar? A língua francesa usa o assim chamado ne explétif depois de certos verbos e conjugações; a partícula também é chamada de “ne não negativo”, porque não tem valor negativo em si mesma – “é usada em situações em que a cláusula independente tem um sentido negativo (ou negativo-ruim ou negativo-negado), como expressões de medo, advertência, dúvida e negação”.7 Por exemplo: “Elle a peur qu’il ne soit malade” [“Ela está com medo de que ele esteja doente”]. Lacan observou como esta negação supérflua exprime perfeitamente a lacuna que separa nosso verdadeiro desejo inconsciente do nosso anseio consciente: quando a esposa teme que o marido esteja doente, ela pode estar inquieta de ele não estar doente (desejar que ele esteja doente). Não poderíamos dizer exatamente o mesmo sobre os liberais de esquerda horrorizados com Trump? Ils ont peur qu’il ne soit une catastrophe. O que eles realmente temem é que ele não seja uma catástrofe.




  Assim, passemos ao outro extremo, a construção de um novo poder. Quando, um dia depois de ganhar o referendo contra a pressão da União Europeia (UE) e dizendo “não” às políticas de austeridade, o governo Syriza cedeu totalmente a essa pressão, essa reversão surpreendente simbolizou o “julgamento infinito” final (coincidência de opostos) da política de esquerda contemporânea no poder: não houve nenhuma mediação gradual entre os dois extremos, nenhum deslizamento lento rumo a um compromisso, mas sim uma reversão direta e brutal – imediatamente após um resoluto “não” à política de austeridade, o Syriza se tornou seu fiel executor. Temos que aceitar esse paradoxo em sua expressão mais pura, sem diluí-lo mediante referências a circunstâncias particulares (medo, ou mesmo corrupção deslavada da liderança Syriza etc.). Estamos lidando com uma reversão dialética hegeliana no sentido próprio do termo, na qual a mais elevada postura ética se torna uma subserviência não menos íntegra.




  Na cena final do filme V de Vingança (2006), milhares de londrinos desarmados usando máscaras de Guy Fawkes marcham rumo ao Parlamento; sem receber ordens, os militares permitem que a multidão entre no Parlamento, e o povo toma o poder. Quando Finch pergunta a Evey qual era a identidade de V, ela responde: “Ele era todos nós.” Certo, um momento de êxtase maravilhoso, mas eu venderia minha mãe como escrava para assistir a uma segunda parte de V de vingança. O que teria acontecido no dia seguinte à vitória do povo: como eles iriam (re)organizar a sua vida cotidiana?




  Ecoando o crescimento dos grandes protestos populares nos últimos anos, com centenas de milhares se reunindo em praças públicas (de Nova York, Paris e Madri até Atenas, Istambul e Cairo), o “agenciamento” (não no sentido da teoria do agenciamento de Latour e DeLanda, mas no sentido de analisar o fenômeno do agenciamento em espaços públicos), seus efeitos performativos, seu poder de desafiar as relações de poder existentes, tornou-se um tópico popular de teoria. É preciso manter um distanciamento cético em relação a esse tópico: quaisquer que sejam os seus méritos, ele deixa intocado o problema-chave de como passar do protesto agenciador à imposição de um novo poder, de como esse novo poder vai funcionar em oposição ao antigo. Jean-Claude Milner relata que Althusser improvisou certa vez uma tipologia de líderes revolucionários dignos da classificação de Kierkegaard dos humanos como funcionários públicos, empregadas domésticas e limpadores de chaminé: os que citam provérbios, os que não citam provérbios e os que inventam (novos) provérbios. Os primeiros são canalhas (opinião de Althusser sobre Stálin), os segundos são grandes revolucionários fadados ao fracasso (Robespierre); só os terceiros compreendem a verdadeira natureza de uma revolução e são exitosos (Lênin, Mao). Se deixarmos de lado a leitura de Milner dessa tríade (os líderes autênticos bem-sucedidos importaram a ideia revolucionária do exterior e, para fazê-la parecer enraizada em seu país, tiveram que revesti-la sob a forma popular de provérbios),8 sua importância reside no fato de que ela registra três maneiras diferentes de se relacionar com o grande Outro (a substância simbólica, o domínio dos costumes e saberes não escritos mais bem expressos na estupidez de provérbios). Canalhas simplesmente reinscrevem a revolução na tradição ideológica de sua nação (para Stálin, a União Soviética era o último estágio do desenvolvimento progressivo da Rússia). Revolucionários radicais como Robespierre fracassam porque apenas realizam uma ruptura com o passado sem ter êxito em seu esforço para impor um novo conjunto de costumes (lembrem-se do fracasso retumbante da ideia de Robespierre de substituir a religião por um novo culto a um ser supremo). Líderes como Lênin e Mao tiveram êxito (por algum tempo, pelo menos) porque inventaram provérbios novos, o que significa que impuseram novos costumes que regulavam a vida cotidiana. Uma das melhores tiradas de Sam Goldwyn nos conta como, depois de saber que os críticos às vezes se queixavam de que havia clichês demais em seus filmes, ele escreveu um memorando ao seu departamento de roteiristas: “Nós precisamos de mais clichês novos!” Ele estava certo, e essa é uma das tarefas mais difíceis de uma revolução – criar “clichês novos” para a vida diária comum.




  Há uma ideia circulando subterraneamente entre muitos esquerdistas radicais desapontados, uma repetição mais suave da opção pelo terror na esteira do movimento de Maio de 68 (Action Directe na França, Baader-Meinhof na Alemanha, por exemplo): só uma catástrofe radical (preferivelmente uma catástrofe ecológica) pode despertar as grandes massas e, assim, dar um novo ímpeto à emancipação radical. A última versão dessa ideia diz respeito aos refugiados: a afluência de um número realmente grande de refugiados seria capaz de revitalizar a esquerda radical europeia. Eu acho essa linha de pensamento obscena: não obstante o fato de que tal desenvolvimento daria certamente imenso impulso à brutalidade anti-imigrantes, o aspecto verdadeiramente louco da ideia é que ela tenta preencher o vazio deixado pela ausência de proletariado mediante importá-lo do estrangeiro, de modo que chegássemos à revolução através de um agente revolucionário substituto…




  Pode-se afirmar, é claro, que as derrotas sucessivas da esquerda são apenas etapas de um longo processo educacional que pode acabar em vitória – digamos, Occupy Wall Street criou as condições para o movimento Bernie Sanders, o qual, por sua vez, pode atuar como primeira etapa na ascensão de um movimento de esquerda amplo e organizado. Entretanto, o mínimo que se pode dizer é que, a partir de 1968, o edifício do poder demonstrou uma capacidade extraordinária de usar os movimentos de contestação como fonte de sua própria renovação. Porém, se o quadro é tão desanimador, por que então não fechar a barraca e nos resignar a um modesto reformismo? Muito simplesmente, o problema é que o capitalismo global nos confronta com uma série de antagonismos que não podem ser controlados nem sequer contidos dentro do quadro da democracia capitalista global. Ninguém menos que Elon Musk, a figura icônica do Vale do Silício, fundador da SolarCity e da Tesla, propôs a fórmula: “Os robôs vão tirar seu trabalho, o governo vai ter que pagar seu salário”:




  Computadores, máquinas inteligentes e robôs parecem ser a força de trabalho do futuro. E à medida que mais e mais empregos são substituídos por tecnologia, as pessoas terão menos trabalho a fazer e, em última análise, serão sustentadas por pagamentos do governo, prediz Elon Musk. Segundo Musk, realmente não haverá outras opções: “Há uma boa chance de que nós cheguemos a uma renda básica universal, ou algo parecido, devido ao automatismo.”9




  Se esta perspectiva não é o fim do capitalismo, então o que é? Deve-se igualmente observar que a fórmula de Musk implica um governo forte, e não apenas uma rede qualquer de cooperativas locais. Assim, a única questão verdadeira hoje é a seguinte: endossamos a aceitação predominante de que o capitalismo é um fato da natureza (humana) ou o capitalismo global de hoje contém antagonismos fortes o bastante para impedir sua reprodução indefinida? Esses antagonismos são quatro. Dizem respeito aos (1) bens comuns de cultura, no sentido mais amplo do termo, de capital “imaterial”: as formas imediatamente socializadas de capital “cognitivo”, principalmente a língua, nosso meio de comunicação e educação, sem mencionar a esfera financeira com as absurdas consequências da circulação virtual incontrolada de dinheiro; (2) bens comuns de natureza externa, ameaçados pela poluição humana: todos os perigos particulares – aquecimento global, morte de oceanos etc. – são aspectos do descarrilamento da totalidade do sistema de reprodução de vida na terra; (3) bens comuns de natureza interna (a herança biogenética da humanidade): com novas tecnologias biogenéticas, a criação de um Novo Homem, no sentido literal de mudar a natureza humana, se torna uma perspectiva realista; e, por último mas não menos importante, (4) bens comuns da própria humanidade, do espaço social e político compartilhado: quanto mais o capitalismo se torna global, mais novos muros e apartheids estão surgindo, separando os que estão DENTRO dos que estão FORA. Essa divisão global é acompanhada pelo aumento das tensões entre novos blocos geopolíticos (o “choque de civilizações”). É essa referência aos “bens comuns” que justifica o ressuscitamento da noção de comunismo: ela nos capacita a ver o “cercamento” crescente dos bens comuns como um processo de proletarização daqueles que são, por meio desse processo, excluídos da própria substância de suas vidas.




  Somente o quarto antagonismo, a referência aos excluídos, justifica o termo comunismo: os três primeiros dizem respeito efetivamente a questões de sobrevivência econômica, antropológica e mesmo física, ao passo que o quarto, em última análise, é questão de justiça. Aqui, porém, tropeçamos na velha e enfadonha questão da relação entre socialismo e comunismo: por que chamar o objetivo de um movimento emancipatório radical de comunismo? Na tradição marxista, o socialismo foi conceituado como a (mal-)afamada fase inferior do comunismo, de modo que o progresso haveria supostamente de transcorrer do socialismo para o comunismo. (Não é de admirar que abundassem gracejos sobre a triste realidade da vida sob o “socialismo realmente existente”, como a bem conhecida piada sobre a União Soviética em que um grupo de pessoas em Moscou está olhando um grande cartaz de propaganda que diz: “Em vinte anos, nós estaremos no comunismo pleno!” Um dos membros do grupo cai na risada e dá pulinhos de satisfação e alegria: “É que eu estou com câncer, daqui a vinte anos vou estar morto!”) Mas a realidade foi diferente, a maioria dos países socialistas começou, ao contrário, com alguma versão de comunismo primitivo, mas radical (a União Soviética em 1918-20 etc.), e, depois, para sobreviver, teve que “regredir” e fazer compromissos com a velha sociedade – de modo que a linha de desenvolvimento transcorreu do comunismo para o socialismo (que combinava o velho e o novo). A pior coisa que podemos fazer hoje é abandonar o nome “comunismo” e defender uma versão diluída de “socialismo democrático”. A tarefa que nos confronta hoje é precisamente de reinvenção do comunismo, uma mudança radical que vá muito além de uma noção vaga de solidariedade social. Na medida em que, no curso do processo histórico de mudança, sua própria meta deva ser redefinida, podemos dizer que o “comunismo” deve ser reinventado como nome do que desponta como meta, após o fracasso do socialismo.




  O establishment reage à teoria “radical” de hoje do mesmo modo que Hegel descreveu no prefácio ao seu A filosofia do direito, em que menciona “uma carta de Joh. v. Müller, que, falando das condições de Roma no ano de 1803, quando a cidade estava sob domínio francês, escreve: ‘Perguntado sobre como estavam as academias públicas, um professor respondeu: ‘On les tolère, comme les bordels! [Elas são toleradas, como os bordéis!]’”10 Ora, a maior parte do que hoje sucede na academia “radical” não é tolerada do mesmo modo? Considera-se que, “embora não tragam muito benefício, [elas] não podem fazer grande mal. Daí a recomendação, assim se imagina: se inúteis, não podem prejudicar”.11 Meu argumento é que só um comunismo reinventado pode devolver à teoria a sua força emancipatória.




  ESSA ABORDAGEM DO COMUNISMO (exposta em muitos livros recentes meus) foi ultimamente submetida a uma série de críticas – basicamente, meus críticos identificam cinco pecados principais: meu eurocentrismo (abertamente admitido), i.e., minha insistência nas raízes europeias do projeto de emancipação universal; minha rejeição da proposta da Plataforma de Esquerda grega de arriscar medidas mais radicais (Grexit etc.) depois da vitória do governo Syriza no referendo; minha crítica da elevação de refugiados e migrantes a uma nova forma de proletariado global e minha insistência nos problemas de identidade cultural; minhas dúvidas sobre alguns componentes ideológicos do movimento LGBT+; e, por último mas não menos importante, meu “apoio” ao “fascista” Donald Trump. Como é de esperar, todas essas abordagens se combinam na tese de que eu sou, efetivamente, um homofóbico eurocentrista racista que se opõe a toda e qualquer medida radical… Este livro trata sistematicamente de todos esses pontos críticos.




  A coragem da desesperança é certamente um livro sombrio, mas eu prefiro ser pessimista: não esperando nada, aqui e ali fico agradavelmente surpreso (visto que as coisas não são tão ruins quanto poderiam ser), ao passo que os otimistas veem suas esperanças arruinadas e sempre acabam deprimidos. As duas partes do livro desdobram o diagnóstico sombrio em dois níveis: o da mixórdia econômico-política em que estamos metidos – “Os altos e baixos do capitalismo global” – e aquele do teatro ideológico no qual as batalhas políticas e econômicas são travadas – “O teatro de sombras ideológico”. (Esse teatro não é de modo algum um reflexo secundário da “verdadeira” luta econômica, mas ele mesmo o palco onde as “verdadeiras” batalhas são travadas.) A Parte I dá uma visão geral dos impasses do capitalismo global; depois, descreve o destino do Syriza como tentativa de livrar-se do imbróglio do capitalismo global; e conclui com uma visão geral do retorno à religião como fator político desde a China até Israel. A Parte II começa com uma análise da assim chamada “ameaça terrorista” do fundamentalismo religioso; e em seguida lida com a batalha mundial em nome da sexualidade, que assola entre conservadores e as forças da correção política; ela conclui com o ódio populista como reação predominante a esses impasses. Um curto finale pinta um quadro ainda mais sombrio de como as tensões geopolíticas em curso podem levar à Terceira Guerra Mundial.




  PARTE I




  Os altos e baixos do capitalismo global




  1. Mal-estar do capitalismo global




  Perturbações em uma cúpula




  No filme de terror clássico de G. Ulmer, O gato preto (1934), a oposição entre o personagem de Bela Lugosi (Werdegast) e o de Boris Karloff (Poelzig) é aquela entre dois modos dos “mortos-vivos”, ambos fazendo referência a imagens anteriores dos atores na tela – Lugosi é o sobrevivente espectral obcecado com o passado traumático, enquanto Boris Karloff, um monstro no estilo máquina; i.e., temos ali o morto-vivo vampírico versus o monstro frankensteiniano (o que é claramente discernível na atuação dos dois: os maneirismos à moda de Drácula de Lugosi versus os gestos canhestros de Karloff). O filme inteiro aponta para a teatralmente representada cena final de tortura sadomasoquista, na qual Lugosi começa a esfolar Karloff vivo. Não seria essa oposição aquela mesma da luta de classes, reduzida ao seu mínimo: a oposição entre o vampiro aristocrático e o morto-vivo proletário? Sendo assim, que forma toma este esfolamento nos nossos tempos?




  Na primeira metade de 2015, a Europa estava preocupada com movimentos emancipatórios (Syriza, Podemos), ao passo que na segunda metade deslocou sua atenção para a questão “humanitária” dos refugiados – a luta de classes foi literalmente reprimida e substituída por tópicos liberal-culturais de tolerância e solidariedade. Com os massacres terroristas de Paris na sexta-feira 13 de novembro de 2015, até mesmo a crise dos refugiados (que continua a dizer respeito a grandes questões socioeconômicas) foi eclipsada pela oposição simples de todas as forças democráticas capturadas numa guerra inclemente contra as forças do terror – e é fácil acreditar no que daí decorreu: buscas paranoicas por agentes do Estado Islâmico entre os refugiados etc. (a mídia relatou, exultante, que dois dos terroristas tinham entrado na Europa pela Grécia, como refugiados).1 As maiores vítimas dos ataques terroristas de Paris serão os próprios refugiados, e os verdadeiros vencedores, por trás de chavões como “Je suis Paris”, serão simplesmente os partidários da guerra total, nos dois lados. É por isso que nós deveríamos realmente condenar os massacres de Paris: não apenas nos engajando em exibições patéticas de solidariedade antiterrorista, mas insistindo na simples questão cui bono. Não deve haver nenhuma “compreensão mais profunda” dos terroristas do EI (no sentido de que “seus atos deploráveis são, todavia, reações a intervenções brutais da Europa”): eles devem ser caracterizados pelo que são, como o anverso islamofascista dos racistas anti-imigrantes europeus – dois lados da mesma moeda.




  Há, porém, um outro aspecto, mais formal, ao qual deveríamos dedicar atenção – a própria forma dos ataques: uma momentânea ruptura brutal da vida cotidiana. (Significativamente, os objetivos atacados não representam o establishment militar ou político, mas a cultura popular do dia a dia – restaurantes, casas de show de rock e assim por diante.) Essa forma de terrorismo – de perturbação momentânea – caracteriza principalmente ataques nos países ocidentais desenvolvidos, em claro contraste com muitos países do Terceiro Mundo, nos quais a violência é um fato permanente da vida. Pense na vida cotidiana no Congo, no Afeganistão, na Síria, no Iraque, no Líbano – onde estão os clamores e declarações de solidariedade internacional quando centenas morrem nesses países? Nós devemos nos lembrar agora de que vivemos numa “cúpula” dentro da qual a violência terrorista é uma ameaça que só explode de tempos em tempos, em contraste com países onde (com a participação ou a cumplicidade do Ocidente) a vida cotidiana consiste em terror e brutalidades ininterruptos.




  Eu seu In the World Interior of Capital (2013), Peter Sloterdijk demonstra como, na globalização contemporânea, o sistema mundial completou seu desenvolvimento e, como sistema capitalista, chegou a determinar todas as condições de vida. O primeiro símbolo desse desenvolvimento foi o Palácio de Cristal em Londres, local da primeira exposição mundial, em 1851: a inevitável exclusividade da globalização como construção e expansão de um mundo interior, cujas fronteiras são invisíveis, ainda que virtualmente insuperáveis a partir de fora, que é agora habitado pelo 1,5 bilhão de “vencedores” da globalização. Um número três vezes maior que esse resta do lado de fora da porta. Consequentemente, “o mundo interior do capital não é uma ágora nem uma feira de comércio a céu aberto, mas antes uma estufa que sugou para dentro tudo que outrora esteve do lado de fora”. Esse interior, construído sobre excessos capitalistas, determina tudo: “O fato primário da Idade Moderna não é que a Terra gira em torno do Sol, mas que o dinheiro gira em torno da Terra.” Depois do processo que transformou o mundo num globo, “a vida social só podia ter lugar num interior expandido, um espaço interno doméstica e artificialmente climatizado”. Com a dominação do capitalismo cultural, todas as revoltas suscetíveis de modelar o mundo são contidas: “Acontecimentos históricos não poderiam mais ter lugar sob tais condições – no máximo, acidentes domésticos.”2 O que Sloterdjik aponta corretamente é que a globalização capitalista não significa somente abertura e conquista, mas também uma cúpula fechada em si mesma, separando o “lado de dentro” do “lado de fora”. Esses dois aspectos são inseparáveis: o alcance global do capitalismo é fundado na maneira como ele introduz uma divisão de classe radical em todo o globo, separando aqueles que são protegidos pela esfera daqueles que estão fora da sua cobertura.




  O último ataque terrorista em Paris, bem como o fluxo de refugiados, é um lembrete momentâneo do mundo violento fora da nossa cúpula, um mundo que, para nós que estamos dentro, aparece principalmente nas reportagens de televisão sobre países distantes violentos – não como parte da nossa realidade, mas invadindo-a. Nosso dever ético-político não é somente tomar consciência da realidade fora da cúpula, mas assumir plenamente a corresponsabilidade pelos horrores fora dela. O filme Cop Land: A cidade dos tiras (1996), de James Mangold, é situado em Garrison (uma Nova Jersey imaginada do outro lado do rio desde Manhattan), onde Ray Donlan, um tenente corrupto da polícia de Nova York (interpretado por Harvey Keitel), fundou um lugar no qual os policiais de Nova York podem viver em segurança com suas famílias. Quando Freddy Heflin, um tira local honesto (Sylvester Stallone), expressa sua relutância moral face ao modo de operação de Donlan, ele responde:




  Freddy, eu convidei homens, tiras, homens bons, a viverem nesta cidade. Todos esses homens têm que ganhar a vida, eles atravessam aquela ponte todos os dias lá para aquela cidade em que tudo está de cabeça para baixo, onde o tira é o perpetrador e o perpetrador é a vítima. A única coisa que eles fizeram foi tirar suas famílias de lá antes que aquilo as pegasse. Nós fizemos um lugar em que as coisas fazem sentido, onde você pode andar na rua sem medo; e você me aparece com um plano para consertar as coisas, todo mundo na cidade de mãos dadas, cantando “We are the World”. É muito bonito. Mas, Freddy, seu plano é coisa de garoto, rabiscado numa caixinha de fósforos sem pensar, sem olhar as cartas. Eu olho as cartas, vejo essa cidade destruída. Ora, não é isso que você quer, é?




  É fácil ver em que sentido a visão quase ontológica de Donlan da realidade social é falsa: o grupo de policiais criou seu paraíso de segurança, retirando-se da corrupta Manhattan, mas é a sua participação plena no universo corrupto do crime em Manhattan que lhes permite manter a criminalidade longe de sua própria aldeia e sustentar seu modo de vida seguro e amigável. O que isto significa é que é justamente a sua preocupação com o seu paraíso de segurança que contribui para a reprodução regular da criminalidade em Manhattan – e o mesmo pode ser dito sobre todos os participantes da criminalidade em Manhattan, com exceção dos criminosos de rua de nível mais baixo. Não estão também os chefes de máfia fazendo o que têm que fazer para proteger seus paraísos familiares seguros? Devemos notar a circularidade dessa constelação: o esforço para criar um paraíso seguro e protegê-lo do mundo louco lá fora engendra o próprio mundo do qual esse esforço tenta nos proteger. E nós não encontramos exatamente o mesmo paradoxo em Song-do, uma nova cidade para 250 mil habitantes construída do nada perto do aeroporto de Incheon em Seul, na Coreia do Sul, uma espécie de manifesto ideológico supremo feito em pedra? Em seu relatório “Song-do, the Global City Without Soul”, Francesco Martone descreve como Song-do é construída:




  em 6,5 quilômetros quadrados reclamados do mar, por uma mão humana que altera fronteiras e morfologias. Ela hospedará finalmente 250 mil pessoas, e rapidamente está se tornando um local da moda, à medida que várias estrelas de novelas se mudaram para lá, para o que gostam de encarar como a Beverly Hills do Oriente.




  Contudo, como hoje se apresenta, a cidade é composta de edifícios futuristas quase vazios, umas poucas bicicletas vagueando em suas amplas avenidas, canteiros de obra ativos 24 horas por dia. Ao fundo, canais repletos de embarcações mercantes. Passear em meio aos altos arranha-céus feitos de aço e cristal, às rodovias semidesertas à espera dos carros que a encherão, é como viver num Show de Truman de liberalismo sem nenhum limite … Uma espécie de “cidade-Estado” na qual os investidores desfrutam todo tipo de exceção, de isenções fiscais a muito além disso. Uma performance plástica e virtual de liberalismo extremo, de reificação cotidiana da realidade, de natureza transformada em mercadoria de consumo, a equação impossível entre um New Deal Verde e o crescimento, pedras falsas e árvores transplantadas na areia, batidas por rajadas de vento, frio gélido no inverno, calor de rachar no verão …




  Song-do é hoje considerada e alardeada como mostruário da “economia verde”, construída ao custo do deslocamento de um delicado ecossistema no qual não menos que onze espécies de pássaros migratórios, entre eles o Platalea minor, viviam, um lugar de suma importância para a Convenção de Ramsar. Usinas elétricas superverdes de emissão zero transformam água marítima em energia, destruindo habitat costeiros frágeis. Paradoxalmente, a maior usina elétrica maremotriz do mundo, a Siwha Tidal Powerplant, foi registrada pelo Mecanismo do Desenvolvimento Limpo, criado para reduzir emissões e gerar créditos de carbono. “A Conflict of Greens: Green Development versus Habitat Preservation – the case of Incheon, South Korea” é o título eloquente de um artigo que apontou para a contradição entre capitalismo verde e ecologia. Que tipo de conversão ecológica é possível num lugar artificial, onde direitos estão submetidos ao domínio do mercado e das finanças? Um lugar que pretende ser o laboratório de um New Deal Verde, antisséptico e sem alma?




  Serão esses espaços urbanos extraterritoriais, como Ifex, ou Intercâmbio Internacional de Liberdade de Expressão, e muitos mais, desenvolvidos “in vitro”,suspensos no espaço e tempo, buracos negros onde ausência de legislação trabalhista e isenções fiscais são a regra, que representarão a nova fronteira do liberalismo especulativo, abastecido pela exploração de recursos alhures no mundo. A verdade é que Song-do é hoje um desses espaços “extraterritoriais”, semelhante às Zonas de Processamento de Exportação que, junto com os paraísos fiscais, desenham uma geografia paralela do poder, uma teia de governança paralela, longe do escrutínio público, que nem sequer concebe anomalias nem alternativas … Assim, Song-do, projetada pela empresa de arquitetura Kohn Pedersen Fox, é uma cidade que pode ser reproduzida em qualquer parte do mundo, com seu Central Park, seu World Trade Center, seus canais que evocam uma Veneza futurista, um tecnoparque e um biocomplex. Banheiros eletrônicos em hotéis oferecem várias opções aos hóspedes, de enemas aromatizados a massagens nas nádegas em diferentes temperaturas. Supermercados vendem cosméticos produzidos por manipulação genética de células-tronco, para branquear a pele e nutrir a ilusão de eterna juventude.3




  Falando de modo brando, esse novo modelo de cidade é a ideologia neoliberal encarnada, uma combinação impossível de economia e mercado, isentos de controle estatal com preocupações ecológicas, educacionais e de saúde “progressistas” usuais, resultando em um ambiente “verde” construído sobre um habitat natural devastado. Para ter um quadro completo, só é preciso imaginar uma redoma transparente gigante (semelhante àquela nos filmes Zardoz ou Elysium) para proteger a cidade das suas cercanias poluídas, e banheiros transgênero para garantir que todas as formas de segregação foram deixadas para trás (numa cidade que é, em si mesma, uma área segregada).




  Cúpula, Oriente e Ocidente




  Nas constelações históricas de hoje, a cúpula está limitada aos países ricos ocidentais (e suas cópias em todo o mundo), de modo que a luta proletária para entrar na cúpula deva ser identificada com a luta contra o espantalho do “eurocentrismo”? Nessa linha de raciocínio, em seu “On the Twilight of the West”, Pankaj Mishra defende “um retorno às instituições confederacionais no estilo otomano, que transferem poder e garantem direitos de minorias”:




  No século XXI, aquele velho encanto de progresso universal – seja através do socialismo no estilo ocidental ou de capitalismo e democracia – foi decisivamente quebrado. As suposições otimistas datadas do século XIX de que essas ideologias e técnicas universalistas iam entregar crescimento infinito e estabilidade política não podem ser sustentadas … A crise global, que é tão moral e intelectual quanto política e ambiental, põe em questão sobretudo a nossa longa submissão às ideias ocidentais de política e economia. Quer sejam as guerras catastróficas no Iraque e no Afeganistão, quer sejam as intervenções desastrosas na Líbia; a crise financeira de 2008; o desemprego desenfreado na Europa, que parece ser um problema sem solução e provavelmente vai fortalecer os partidos de extrema direita em todo o continente; a crise não resolvida do euro; as monstruosas disparidades de renda tanto na Europa como nos Estados Unidos; a suspeição disseminada de que as grandes fortunas corromperam os processos democráticos; o sistema político absurdamente disfuncional dos Estados Unidos; as revelações de Edward Snowden sobre a National Security Agency; ou a perda dramática de um sentido de possibilidade para os jovens em toda parte – tudo isso, separada e conjuntamente, não apenas exauriu a autoridade moral do Ocidente, mas também enfraqueceu a sua hegemonia intelectual … É por isso que essa mensagem para o restante da população mundial já não pode mais ser uma tranquilização serena de que o modo de vida ocidental é o melhor, modo de vida que os outros deveriam tentar replicar diligentemente na sua própria parte do mundo, através de construção nacional e capitalismo industrial … Refletindo sobre a “deterioração difusa” do mundo, o antropólogo norte-americano Clifford Geertz falou certa vez de como “o despedaçamento de coerências mais amplas” em “coerências menores, incertamente conectadas umas com as outras, tornou extremamente difícil relacionar realidades locais … com o mundo em geral. Se for possível compreender minimamente o geral”, continuou Geertz, “e descobrir novas unidades, é preciso, parece, fazê-lo não diretamente, tudo ao mesmo tempo, mas através de amostras, diferenças, variações, particularidades – peça por peça, caso a caso. Num mundo estilhaçado, nós devemos lidar com estilhaços” … O caminho ocidental para a modernidade já não pode mais ser encarado como “normal”; não pode ser o padrão em referência segundo o qual mudanças históricas em outras partes do mundo são medidas. Os europeus criaram a sua própria espécie de modernidade nas circunstâncias muito particulares dos séculos XIX e XX, e outros povos têm tentado desde então, com graus variados de sucesso, imitá-los. Há, porém, e sempre houve, outras maneiras de conceber o Estado, a sociedade, a economia e a boa vida. Todos têm suas próprias dificuldades e desafios específicos. Entretanto, só vai ser possível entendê-los mediante um engajamento aberto e sustentado com sociedades não ocidentais e suas tradições políticas e intelectuais. Tal esforço, formidável em si mesmo, também iria contra todo instinto de universalismo autocentrado que o Ocidente tem sustentado há dois séculos. Contudo, ele será necessário se quisermos enfrentar seriamente o grande problema que se impõe à vasta maioria dos 7 bilhões de seres humanos: como garantir uma vida digna e sustentável em meio à desigualdade e à animosidade que se aprofundam num mundo interdependente.4




  Vale citar essas longas passagens, pois elas traduzem de maneira concisa o senso comum pós-colonial: nós devemos reconhecer o fracasso da civilização ocidental como modelo global, e o fracasso das nações descolonizadas que tentaram emulá-lo. Há, contudo, um problema com este diagnóstico: sim, a lição do pós-11 de Setembro é o fim do sonho de Fukuyama de democracia liberal global; no âmbito da economia, contudo, o capitalismo triunfou mundialmente – as nações do Terceiro Mundo que hoje estão crescendo a taxas espetaculares são aquelas que o endossaram. A máscara de diversidade cultural é sustentada pelo atual universalismo do capital global. E esse novo capitalismo global funciona ainda melhor se o seu complemento político se apoia nos chamados “valores asiáticos”. O capitalismo global não tem problemas para se acomodar a uma pluralidade de religiões, culturas e tradições locais. Assim, a cruel ironia do antieurocentrismo é que, em nome do anticolonialismo, critica-se o Ocidente no mesmíssimo momento histórico em que o capitalismo global já não precisa mais dos valores culturais do Ocidente (igualitarismo, direitos fundamentais, Estado do bem-estar social) para funcionar fluentemente, e está se dando muito bem com a “modernidade alternativa” autoritária. Em resumo, há uma tendência a denunciar os valores culturais ocidentais no exato momento em que, criticamente reinterpretados, muitos deles podem servir como arma contra a globalização capitalista. E vice-versa, como Saroj Giri observou agudamente, é possível que:




  os imigrantes que conquistam direitos graças à luta antirracista anticolonial possam estar assegurando o direito de livre empresa capitalista, recusando-se a ver, recusando-se a “abrir seus olhos”, como gritou o negro zangado para o imigrante pós-colonial. Esse direito à livre empresa é mais uma maneira de acumular capital tracionada pelo empreendedor pós-colonial: ele produz “mão de obra não livre” e relações de classe racializadas em nome de desafiar o regime colonial de diferença … Há uma posição de classe ayn randiana escamoteada escorando o antirracismo dos anticolonialistas hiperbólicos – por isso, não é difícil ver que a alteridade não moderna radical, premissa do anticolonial, representa agora o capitalismo universal.5




  A última sentença de Giri deve ser entendida em todo o seu rigor hegeliano: o “universal concreto” do capitalismo global de hoje, a forma particular que sobredetermina e colore a sua totalidade, é aquela do capitalista “anticolonial” não europeu.




  A questão de Giri não é simplesmente afirmar a primazia da “luta de classes” econômica sobre outras lutas (contra o racismo, pela libertação sexual etc.) – se simplesmente decodificarmos a tensão racial como reflexo de diferenças de classe, um deslocamento tão direto de raça para classe é efetivamente uma maneira reducionista de ofuscar a própria dinâmica das relações de classe. Giri faz referência aqui aos escritos de Jared Sexton na sequência das revoltas de 1992 em Los Angeles, nos quais ele




  analisa estudiosos como Sumi Cho, que argumenta que “a capacidade (dos norte-americanos coreanos) de abrir lojas (em bairros negros) depende amplamente de uma variável de classe”. Consequentemente, “muitas das tensões (entre esses grupos) podem ser baseadas em classe, em vez de raça, refletindo, na verdade, diferenças entre os proprietários coreanos imigrantes e os clientes afro-americanos”. Como mostra Sexton, essa análise de classe não tem nada a ver com a luta de classes quando a classe é abstraída de quaisquer relações sociais desiguais reais. Em segundo lugar, “a menção de uma relação baseada em classe é feita a fim de mitigar o ressentimento e a hostilidade supostamente oriundos de ‘diferenças culturais e animosidades raciais’”. Assim, para Cho, “a capacidade de abrir lojas (negócios coreanos) depende amplamente da variável de classe, em vez da variável de raça”. Uma noção diluída e politicamente estéril de classe é evocada no próprio momento em que a questão do racismo antinegro é dissolvida. Sexton chama essa abordagem de “subordinar a significância de raça e ao mesmo tempo pacificar a noção de classe” … É nesse ponto que encontramos a história familiar dos imigrantes pós-coloniais se tornando grandes empreendedores e mantendo vivo o Sonho Americano, no momento mesmo em que outros migrantes “ilegais” e sem documentos são empurrados para o fundo e que uma vasta maioria dos negros é reduzida não apenas à marginalização e à privação, mas a uma “morte social” … essa ênfase sarcástica em classe é uma maneira de reduzir o status sobredeterminado dos pobres de raça negra ao que parece ser resultado natural de relações (livres) de mercado.6




  Não temos aqui um caso exemplar da própria referência à classe como sendo um meio de confundir o funcionamento concreto da luta de classes? A diferença de classe em si pode ser o fetiche que confunde a luta de classes.




  O legado ocidental não é somente o da dominação imperialista pós-colonial, mas também o do exame autocrítico da violência e da exploração que o Ocidente trouxe ao Terceiro Mundo. Os franceses colonizaram o Haiti, mas a Revolução Francesa também forneceu a fundação ideológica da rebelião que libertou os escravos e estabeleceu o Haiti independente; o processo de descolonização foi posto em movimento quando as nações colonizadas exigiram para si os mesmos direitos que o Ocidente havia conquistado. Em resumo, não devemos jamais esquecer que o Ocidente provê os padrões através dos quais ele (assim como os seus críticos) vai avaliar seu passado criminoso. Nós estamos lidando aqui com a dialética de forma e conteúdo: quando os países coloniais exigem independência e decretam o “retorno às suas raízes”, a própria forma deste retorno (a de uma nação-Estado) é ocidental. Em sua própria derrota (perdendo as colônias), o Ocidente, assim, está vencendo, impondo sua forma social ao outro.




  Os três tipos de subjetividade que, segundo Alain Badiou, estão em operação no capitalismo global não cobrem a totalidade do campo. Há a subjetividade da classe média ocidental hegemônica, que se percebe como um farol da civilização; há aqueles possuídos pelo desejo do Ocidente; e há aqueles que, pela frustração do desejo que têm do Ocidente, se voltam para um niilismo (auto)destrutivo. Mas há também o tradicionalismo global-capitalista: a postura daqueles que, embora participando plenamente da dinâmica do capitalismo global, tentam conter seus excessos desestabilizadores confiando em alguma ética ou modo de vida tradicional (confucionismo, hinduísmo etc.).




  O legado emancipatório europeu não pode ser reduzido a “valores europeus” no sentido ideológico predominante, i.e., àquilo a que nossa mídia faz alusão quando fala sobre como os nossos valores são ameaçados pelo islã; ao contrário, a maior ameaça àquilo que é digno de ser salvo na Europa são os próprios defensores de hoje da Europa (os populistas anti-imigrantes). O pensamento de Platão é um advento europeu; o igualitarismo radical é europeu; a noção de subjetividade moderna é europeia; o comunismo é um advento europeu, se é que um dia houve um. Quando os marxistas celebraram o poder do capitalismo de desintegrar os velhos vínculos comunais, quando detectaram que essa desintegração era a abertura de um espaço para a emancipação radical, eles falaram em nome do legado emancipatório da Europa. É por isso que Walter Mignolo e outros antieurocentristas pós-coloniais atacam Badiou e outros propositores do comunismo, considerando-os muito europeus: eles rejeitam a ideia corretíssima de que o comunismo é europeu e, em vez de comunismo, propõem como fonte da resistência ao capitalismo global algumas antigas tradições asiáticas, latino-americanas ou africanas. Há uma escolha crucial a ser feita aqui: resistimos nós ao capitalismo global em nome das tradições locais que ele solapa, ou endossamos aquele poder de desintegração e nos opomos ao capitalismo global em nome de um projeto emancipatório universal? O antieurocentrismo é tão popular hoje precisamente porque o capitalismo global funciona muito melhor quando seus excessos são regulados por alguma tradição antiga: capitalismo global e tradições locais já não são mais opostos, eles estão do mesmo lado.7




  Tomemos um exemplo, um que questiona a postura de que costumes locais sejam lugares de resistência. No outono de 2016, em Santiago Quetzalapa, comunidade indígena remota, 450 quilômetros ao sul da Cidade do México, um ex-pastor de 55 anos estuprou uma garota de oito anos de idade; a corte local condenou-o a comprar dois engradados de cerveja para o pai da vítima. Santiago Quetzalapa fica no estado de Oaxaca, onde muitas comunidades indígenas são governadas por um sistema idiossincrático popularmente conhecido como usos y costumbres (tradições e costumes), que supostamente consagra as tradições de diversas populações indígenas. Funcionários em comunidades que têm usos y costumbres já usaram a estrutura como pretexto para excluir mulheres do governo local; por exemplo, Eufrosina Cruz Mendoza, uma mulher indígena, venceu as eleições para prefeito, mas teve a posse embargada por líderes locais por causa de seu gênero. Casos como esses demonstram claramente que os costumes populares locais de modo nenhum devem ser reverenciados como forma de resistência ao imperialismo global. A tarefa seria, antes, miná-los, apoiando a mobilização dos próprios indígenas locais contra esses costumes, conforme aconteceu no México, onde mulheres indígenas estão organizadas em redes efetivas.




  
A cúpula aparelhada I: por que o cachorro lambe o próprio saco?





  A divisão entre um espaço interior coberto por uma cúpula e o seu espaço externo não é apenas resultado de alguma objetiva “lógica do capital” – de modo inteiramente deliberado, o espaço do capitalismo global também é “equipado” para privilegiar os que estão dentro da cúpula, conforme ficou claro com a revelação dos assim chamados Panama Papers. A única coisa verdadeiramente surpreendente sobre a informação financeira vazada nos Panama Papers foi que neles não havia nenhuma surpresa: ora, não aprendemos com eles exatamente o que esperávamos aprender sobre a obscura finança offshore? Mas uma coisa é conhecê-la em geral, outra é obter dados concretos. É um pouco como saber que o parceiro ou parceira sexual está pulando a cerca – pode-se aceitar o conhecimento abstrato, mas a dor aumenta quando se toma conhecimento de detalhes excitantes, quando se tiram fotos do que eles estavam fazendo… Assim, agora, com os Panama Papers, nós recebemos algumas fotografias sujas da pornografia financeira, e não podemos continuar a fingir que não sabemos.




  Uma rápida olhada nos papéis revela duas características proeminentes, uma positiva e uma negativa. A positiva é a solidariedade abrangente dos participantes: no mundo cheio de sombras do capital global, nós somos todos irmãos. O mundo desenvolvido ocidental está presente, inclusive os escandinavos incorruptos, e eles cumprimentam Putin e o presidente chinês, Xi; o Irã e a Coreia do Norte também estão presentes; muçulmanos e judeus trocam piscadelas amistosas – é um verdadeiro reino de multiculturalismo, em que todos são iguais e todos são diferentes. A característica negativa: a ausência ofuscante dos Estados Unidos, o que dá algum crédito às reclamações russas e chinesas de que interesses políticos particulares estariam envolvidos no inquérito.




  Então, o que devemos fazer com todos esses dados? Há uma piada clássica sobre o marido que volta para casa mais cedo do que o esperado e encontra a esposa na cama com outro homem. A esposa, surpresa, pergunta a ele: “O que houve? Você disse que só ia voltar daqui a três horas!” O marido explode em resposta: “Qual é? O que você está fazendo na cama com esse cara?” A esposa responde calmamente: “Não mude de assunto, primeiro responda à minha pergunta!” Não é algo semelhante o que está acontecendo com as reações aos Panama Papers? A primeira reação (e predominante) é uma explosão moralista de raiva: “Horrível, quanta ganância e desonestidade há nas pessoas; onde estão os valores básicos da nossa sociedade?” O que deveríamos fazer é mudar de assunto imediatamente, de moralidade para nosso sistema econômico: políticos, banqueiros e empresários sempre são gananciosos; assim, o que há em nosso sistema legal e econômico que os capacita a realizar sua ganância de maneira tão espetacular?




  A realidade que emerge é uma realidade de divisão de classe, simples assim. As revelações demonstram como as pessoas ricas vivem num mundo separado, no qual regras diferentes se aplicam, no qual processos legais e autoridades policiais são pesadamente desvirtuadas, não só para proteger os ricos, mas até mesmo para dobrar sistematicamente o estado de direito a fim de acomodá-los. Não procederia pensar o mesmo quanto à falência da Enron em janeiro de 2002, que pode ser interpretada como uma espécie de comentário irônico sobre a noção de uma sociedade de risco? Milhares de funcionários que perderam seus empregos e suas economias foram certamente expostos a um risco, mas sem nenhuma escolha verdadeira – o risco se mostrou a eles como um capricho do destino. Aqueles que, ao contrário, tiveram capacidade de entender os riscos, assim como a possibilidade de intervir na situação (os administradores de alto escalão), minimizaram seus riscos, vendendo suas ações e opções antes da falência – portanto, é verdade que vivemos numa sociedade de escolhas arriscadas, mas alguns (os diretores de Wall Street) fazem as escolhas, enquanto os outros (as pessoas comuns que pagam hipotecas) correm o risco…




  Já há muitas reações liberais direitistas aos Panama Papers que põem a culpa nos excessos dos nossos Estados de bem-estar social (o que quer que deles ainda reste): como a riqueza é tão pesadamente taxada, não é de admirar que proprietários tentem transferi-la para lugares com impostos menores, o que em última análise nada tem de ilegal. Por mais ridícula que essa desculpa pareça (os Panama Papers expõem transações que de fato infringem a lei), seu argumento tem um grão de verdade e faz dois pontos não significarem nada. Primeiro, a linha que separa transações legais de ilegais está se tornando cada vez mais indistinta e frequentemente é reduzida a uma questão de interpretação. Segundo, proprietários de riqueza que a transferem para contas offshore e paraísos fiscais não são monstros gananciosos, mas indivíduos que simplesmente agem como sujeitos racionais, tentando salvaguardar seu patrimônio. No capitalismo, a gente não pode jogar fora a água suja da especulação financeira e ficar com o bebê saudável da economia real: a água suja é efetivamente o sangue do bebê saudável. Nesse ponto, a gente não deve ter medo e ir até o fim: o próprio sistema legal do capitalismo global é, na sua dimensão mais fundamental, corrupção legalizada. A questão de onde começa o crime (que transações financeiras são ilegais) não é, portanto, uma questão legal, mas sim uma questão eminentemente política, uma questão de poder.




  Assim, por que milhares de homens de negócios e políticos fazem o que está documentado nos Panama Papers? A resposta é a mesma que a da velha pegadinha vulgar: por que cachorros lambem o próprio saco? Porque podem.




  
A cúpula aparelhada II: acordos de “livre comércio”





  Nossa cúpula está aparelhada não apenas com violações da lei toleradas, mas, ainda mais abertamente, com tentativas sistemáticas de adaptar as próprias leis aos interesses daqueles cobertos pela cúpula. Em 19 de junho de 2014, o dia seguinte ao segundo aniversário do confinamento de Julian Assange na embaixada equatoriana em Londres, o WikiLeaks publicou a minuta secreta do Anexo de Serviços Financeiros do Acordo sobre Comércio de Serviços (Tisa, na sigla em inglês). Essa minuta, resultado da última rodada de conversações do Tisa, transcorrida entre 28 de abril e 2 de maio em Genebra, cobre cinquenta países e a maior parte dos comércios de serviços do mundo. Ela estabelece regras que assistiriam a expansão de multinacionais financeiras para outras nações, impedindo a criação de barreiras regulatórias. Ela proíbe mais regulação de serviços financeiros, apesar de a crise financeira de 2007-8 ser geralmente percebida como resultante de falta de regulação. Além disso, os Estados Unidos são entusiastas particularmente animados da incrementação do fluxo transfronteiras de dados, incluindo dados pessoais e financeiros.




  A minuta era um documento confidencial para manter o Tisa secreto não apenas durante as negociações, mas por cinco anos após sua entrada em vigor. Embora as negociações do Tisa não fossem abertamente censuradas, elas mal foram mencionadas na nossa mídia – uma marginalização e um sigilo que estão em claro contraste com a importância histórica mundial do acordo Tisa. Se aplicado, ele terá consequências globais, servindo efetivamente como uma espécie de espinha dorsal para a reestruturação do mercado mundial. O Tisa seria obrigatório para futuros governos, indiferentemente de quem ganhasse eleições e do que dissessem os tribunais. Ele imporá uma estrutura restritiva a serviços públicos, abrangendo desde o desenvolvimento de novos serviços até a proteção de serviços já existentes – a principal razão para seu sigilo, sem dúvida. O Tisa não é de modo algum o único caso no que diz respeito a sigilo: hoje, mais do que nunca, acordos e decisões secretos desempenham um papel-chave na economia e nas finanças, bem como na guerra (a decisão de invadir um país frequentemente é tomada muito antes de o público amplo ser preparado para ela por relatórios sobre as ameaças que esse país representaria). O Nafta foi o último grande acordo comercial a ser debatido previamente (embora ninguém o tenha lido em detalhe); e acordos posteriores são mantidos secretos precisamente porque os protestos contra o Nafta ensinaram uma lição aos detentores do poder.




  Essa discrepância entre importância político-econômica e sigilo é realmente surpreendente? Não seria, antes, uma triste e precisa indicação de onde nós estamos, nos países liberal-democráticos ocidentais, em relação à democracia? Um século e meio atrás, em O capital, Karl Marx caracterizou o intercâmbio de mercado entre trabalhadores e capitalistas como “o próprio Éden dos direitos inatos do homem. Somente lá governam a Liberdade, a Igualdade, a Propriedade e Bentham”. Para Marx, o irônico acréscimo de Jeremy Bentham, o filósofo do egoísmo igualitário, dá uma chave para o que liberdade e igualdade realmente significam na sociedade capitalista – para citar O manifesto comunista: “Nas atuais condições da produção burguesa, por Liberdade entende-se livre comércio, liberdade de vender e comprar.” E por igualdade entende-se a igualdade formal legal entre comprador e vendedor, mesmo que um deles seja forçado a vender sua mão de obra sob qualquer condição (como os trabalhadores precários de hoje). Hoje, nós podemos dizer que temos liberdade, democracia e Tisa. Liberdade significa fluxo livre de capitais, assim como de dados financeiros e pessoais; ambos os fluxos garantidos pelo Tisa. E quanto à democracia?




  Os maiores culpados da crise financeira de 2008, de grandes banqueiros a administradores de alto nível do Estado, agora se impõem como experts capazes de nos conduzir no doloroso caminho da recuperação financeira, cujo conselho, por conseguinte, deve prevalecer sobre a política parlamentar; ou, como disse Mario Monti: “Aqueles que governam não devem se permitir ser completamente circunscritos por parlamentares.” Qual é, então, a força superior cuja autoridade pode suspender as decisões dos representantes democraticamente eleitos do povo? Já em 1998, a resposta tinha sido dada por Hans Tietmeyer, na época diretor do Deutsches Bundesbank, que exaltava governos nacionais que preferissem “o plebiscito permanente dos mercados globais” ao “plebiscito das urnas”. Observem a retórica democrática dessa afirmação obscena: os mercados globais são mais democráticos do que eleições parlamentares, visto que neles o processo de votação procede permanentemente (e é permanentemente refletido nas flutuações do mercado) e não apenas de quatro em quatro anos, e em âmbito global, em vez de apenas dentro dos limites de uma nação-Estado. A ideia subjacente é que, livres desse controle superior dos mercados (e dos experts), as decisões democrático-parlamentares seriam “irresponsáveis”.




  Assim, a democracia é a democracia dos mercados, o plebiscito permanente das flutuações do mercado. O espaço para agentes políticos democraticamente eleitos tomarem decisões é muito limitado e o processo político lida predominantemente com questões em relação às quais o capitalismo é indiferente (como guerras culturais). É por isso que a divulgação da minuta do Tisa marca uma nova etapa na estratégia do WikiLeaks: até então, a atividade deles estava concentrada em denunciar as maneiras como nossas vidas são monitoradas e reguladas por agências de inteligência do Estado – o tema liberal padrão de indivíduos ameaçados pela opressão dos aparelhos de Estado. Hoje, surge outra força controladora – o capital – que ameaça nossa liberdade de maneira muito mais distorcida, pervertendo o nosso próprio sentido de liberdade.




  Como em nossa sociedade a liberdade de escolha é elevada à categoria de valor supremo, controle e dominação social já não podem mais parecer infringir a liberdade do sujeito – eles têm que parecer a própria experiência de liberdade dos indivíduos (e ser sustentados por ela). Há uma multiplicidade de exemplos de não liberdade que se mostram sob o disfarce do seu oposto: quando somos privados de assistência de saúde universal, nos dizem que estão nos dando uma nova liberdade de escolha (escolher nosso prestador de assistência de saúde); quando não podemos mais contar com empregos de longo prazo e somos obrigados a buscar uma nova posição precária a cada par de anos, nos dizem que estão nos dando uma oportunidade para nos reinventar e descobrir novos potenciais criativos inesperados, que estariam à espreita em nossa personalidade; quando temos que pagar pela educação dos nossos filhos, nos dizem que nós nos tornamos “empreendedores do eu”, atuando como um capitalista que tem que escolher livremente como vai investir os recursos que possui (ou que pediu emprestado) – em educação, saúde, viagens. Constantemente bombardeados por “escolhas livres” impostas, forçados a tomar decisões para as quais a maioria de nós não está sequer adequadamente qualificada (ou possui informações suficientes), experimentamos cada vez mais nossa liberdade como ela efetivamente é: um fardo que nos priva da verdadeira liberdade de mudar.




  Imaginemos uma mãe solteira com dois filhos pequenos – vamos chamá-la de Sofia. Ela quer o melhor para seus filhos, mas, sem dinheiro, tem que fazer escolhas difíceis: só pode mandar um deles para uma boa escola, qual escolherá? Ela deve organizar boas férias de verão para eles, comprar para cada um deles um novo computador ou, antes, melhorar seus planos de saúde? Embora sua escolha não seja tão difícil e brutal quanto a escolha de Sofia no bem conhecido romance de William Styron, em que ela tem que escolher qual dos filhos salvar da câmara de gás, ela se dá num mesmo diapasão, e certamente eu preferiria viver numa sociedade que a privasse dessa liberdade de escolha. Não é de admirar que partidos que afirmam representar pessoas como Sofia as ofendam.8 Em vista desses paradoxos, seria o caso de se reler a irônica observação de Aaron Schuster, dizendo que “o grande campeão da livre escolha, o neurótico obsessivo, é precisamente aquele que é incapaz de escolher, que faz sua casa num eterno ‘talvez’”.9




  Talvez o paradoxo também nos possibilite jogar uma nova luz sobre nossa obsessão com os acontecimentos em curso na Ucrânia, e mesmo com a ascensão do Estado Islâmico no Iraque, ambos extensivamente cobertos pela mídia (em claro contraste com o silêncio predominante sobre o Tisa). O que nos fascina no Ocidente não é o fato de que pessoas em Kiev tenham defendido a miragem do modo de vida europeu, mas que elas tenham (ao que pareceu, pelo menos) simplesmente se levantado e tentado tomar seu destino nas próprias mãos – destituindo seu presidente e exigindo mudanças no sistema político corrupto. Elas atuaram como um agente político que impõe mudanças radicais – algo que, como demonstram as negociações do Tisa, nós no Ocidente já não temos mais a possibilidade de escolher.




  A cúpula aparelhada III: uma descida no Maelström




  Algumas vezes, rostos se tornam símbolos – não símbolos da individualidade forte dos seus portadores, mas símbolos de forças anônimas por trás deles. Não era o rosto estupidamente sorridente do presidente do Eurogrupo, Jeroen Dijsselbloem, um símbolo da pressão brutal da UE sobre a Grécia? Quando o espectro público do Tisa foi suplantado pelo espectro do Acordo de Parceria Transatlântica de Comércio e Investimento (TTIP, na sigla em inglês), mais um acordo comercial multinacional, um novo rosto surgiu: o rosto frio de Cecilia Malmström, a comissária do comércio da UE que, ao ser perguntada por um jornalista como ela poderia dar continuidade à sua promoção do TTIP face à maciça oposição pública, respondeu sem nenhum acanhamento: “Eu não recebo meu mandato do povo europeu.” (Numa ironia insuperável, seu nome de família é uma variação da palavra em inglês maelstrom, redemoinho, voragem ou turbilhão.) Para citar o comentário ácido de Lee Williams:




  Um dos principais objetivos do TTIP é a introdução da Resolução de Disputas Estado-Investidor (ISDS, na sigla em inglês), que permite que empresas processem governos cujas políticas governamentais possam causar perda de lucros. De fato, isso significa que corporações transnacionais não eleitas podem ditar as políticas de governos eleitos democraticamente … Eu votaria contra o TTIP, exceto… espere um minuto… eu não posso fazê-lo. Como você, eu não tenho direito de dizer o que quer que seja sobre o TTIP ser aprovado ou não.10




  O quadro geral do impacto social do TTIP é bastante claro: representa nada menos que um brutal ataque contra a democracia. Em parte alguma isso fica mais claro do que no caso da chamada ISDS, que já está em vigor em alguns acordos comerciais bilaterais, onde podemos ver como esse mecanismo funciona. A empresa de energia sueca Vattenfall está processando o governo alemão em bilhões de dólares por causa de sua decisão de cancelar usinas nucleares na esteira do desastre de Fukushima – assim, uma política de saúde pública implantada por um governo democraticamente eleito é ameaçada por um gigante energético devido a uma perda potencial de lucro. Mas, esqueçamo-nos por um momento desse quadro geral e voltemos nossa atenção para uma questão mais específica: o que significará o TTIP para a produção cultural europeia?




  Em “Uma descida no Maelström”, um conto de Edgar Allan Poe de 1841, um sobrevivente relata como conseguiu evitar ser tragado por um gigantesco redemoinho, ou turbilhão. Ele observou que quanto maior fosse o corpo, mais veloz era a sua descida, e que objetos esféricos eram puxados mais rápido; então, ele abandonou seu navio e se agarrou a uma barrica cilíndrica até ser salvo várias horas mais tarde. Não estariam os proponentes da chamada “exceção cultural” (tratar o mercado de produtos culturais diferentemente do mercado para bens e serviços em geral) imaginando algo parecido? Deixar nossas grandes companhias econômicas serem engolidas pelo vórtice do mercado global enquanto tentamos salvar produtos culturais… Como? Simplesmente isentando produtos culturais das regras do livre mercado: permitindo que Estados apoiem suas indústrias artísticas (com subsídios estatais, redução de impostos etc.), mesmo que isso signifique “competição injusta” com outros países. Por exemplo, a França, digamos, provavelmente insistirá que esta é a única maneira de o seu cinema nacional sobreviver ao ataque violento dos megassucessos de Hollywood.
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